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A assistência a advogados em processos judiciais ou 

administrativos em que haja ofensa às prerrogativas prof issionais, aos 

honorários advocatícios, bem como à dignidade da advocacia poderá ser 

decidida pelo Presidente do Conselho Seccional ou pelo Presidente da 

Câmara de Direitos e Prerrogativas, monocraticamente.

                                                 
1 No Paraná, a análise de possível afronta ou lesão ao direito ou prerrogativa de advogado é atribuída à Câmara de 

Direitos e Prerrogativas. 



 

[...] Realizada a audiência de 09 de fevereiro de 2017, a citada 
autoridade, novamente a presidir ato processual da mesma ação 
penal, fez constar em ata sua insatisfação com a gravação realizada 
na audiência de 16 de dezembro de 2016, imputando aos advogados 
presentes a responsabilidade por sua realização, ou seja, deduzindo 
a autoria e presumindo a ilicitude do ato. Não satisfeito e 
completamente convencido da impunidade que a investidura a ele 
conferiria fez constar no citado documento of icial (doc. 02 – item 9) que 
toda e qualquer gravação deveria ser realizada somente com 
autorização.  
 
[...] 
 
Ocorre, porém, que os abusos não se restringem apenas ao que constou 
em ata, eis que o referido magistrado abordou os advogados presentes 
ao ato de maneira desrespeitosa, hostil e com uma “fundamentação 
legal”  – na melhor das hipóteses – despropositada (doc. 03 – mídia 
contendo gravação de áudio). Ademais, após o registro em ata, deixou 
a sala de audiência ignorando os atos de insurgência dos prof issionais 
presentes, atitude não apenas desrespeitosa, como em violação direta 
do disposto no artigo 7º, incisos X e XI, do Estatuto da Advocacia (Lei 
8.906/ 94). [...]”  



 

Art. 25: O sigilo prof issional é inerente à prof issão, impondo-se o seu 
respeito, salvo grave ameaça à vida, à honra, ou quando o advogado se 
veja afrontado por seu próprio cliente e, em defesa própria, tenha que 
revelar segredo, porém sempre restrito ao interesse da causa." 
 
 "Art. 26: O advogado deve guardar sigilo, mesmo em depoimento judicial, 
sobre o que saiba em razão de seu ofício, cabendo-lhe recusar a depor 
como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou 
sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou tenha sido advogado, 
mesmo que autorizado ou solicitado pelo constituinte."



 



 

  

 

Art. 367.  O servidor lavrará , sob  d itado do juiz, termo que c onterá , em resumo, 

o oc orrido na  aud iênc ia , bem c omo, por extenso, os despac hos, as dec isões e 

a  sentenç a, se p roferida  no a to. 

[...] 

§ 5o A aud iênc ia  poderá ser integra lmente gravada  em imagem e em áud io, 

em meio d ig ita l ou ana lóg ic o, desde que assegure o ráp ido ac esso da s pa rtes 

e dos órgã os julgadores, observada  a  leg islaç ão espec ífic a . 

§ 6o A gravação a que se refere o § 5o também pode ser realizada d iretamente 

por qualquer das partes, independentemente de autorização judic ia l. 

 



 

 
 
“Número Acórdão: 211 Assunto: PEDIDO DE DESAGRAVO PÚBLICO 
Título: ADVOGADO. GRAVAÇÃO DE DEPOIMENTO EM AUDIÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO. PRERROGATIVA 
PROFISSIONAL. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DO LIVRE EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO. LEALDADE PROCESSUAL E SIGILO QUE DEVEM SER 
OBSERVADOS PELO ADVOGADO. O advogado pode documentar, para 
posterior consulta, os depoimentos prestados em audiência, mediante 
equipamentos de gravação próprios. Para tanto, não há necessidade de prévio 
requerimento. Em observância à lealdade processual, a gravação deve ser 
ostensiva. Pedido de desagravo negado, porém conhecido, de ofício, como 
pedido de providências. Ementa: Acordam os integrantes da Câmara de 
Prerrogativas, por votação unânime, negar o pedido de desagravo. Ainda, por 
unanimidade, após o voto do Conselheiro Cássio Lisandro Telles, acordam em 
conhecer de of ício da postulação, como pedido de providências, nos termos do 
voto do Conselheiro Cássio Lisandro Telles, ao qual aderiu a Conselheira 
Relatora, com expedição de ofícios ao 4º. Batalhão da Polícia Militar, ao 
Comando Geral da Polícia Militar e ao Ten. Rodrigo dos Santos Pereira. 



 

Processo: 3914/ 2011 Relator: 35132 – VANESSA DIAS SIMAS SCHOLZ 
Data do Julgamento: 05/ 10/ 2012”  

 
EXERCICIO PROFISSIONAL – GRAVAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PELO ADVOGADO 
– POSSIBILIDADE LEGAL E ÉTICA – Proc. E. 4.548/ 2015 – V.U., EM 
15/ 10/ 2015, Relator: SYLAS KOK RIBEIRO  
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